
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 954053 - SP (2024/0394094-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : UILIAM CARLOS NATALIM CAVALLINI
ADVOGADO : WESLEY FELIPE MARTINS DOS SANTOS RODRIGUES - SP347128
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. SUBSTITUIÇÃO DE 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. REQUISITOS DO ART. 44 DO CÓDIGO PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto em habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio, no qual se discute a substituição de pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos, diante do não 
atendimento dos requisitos legais para concessão de benefícios 
penais na instância de origem.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é admissível o 
uso de habeas corpus como substitutivo de recurso próprio para 
contestar a negativa de substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos; e (ii) verificar se estão 
preenchidos os requisitos do art. 44 do Código Penal para a 
substituição da pena, considerando a ausência de antecedentes 
criminais recentes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal não admite o uso de habeas corpus como 
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade que configure constrangimento ilegal.
4. Em consonância com o art. 647-A do Código de Processo 
Penal, a autoridade judicial pode conceder habeas corpus de 
ofício em casos de violação ao ordenamento jurídico que 
ameacem a liberdade de locomoção.
5. A análise dos autos revelou que os registros criminais 
anteriores do paciente foram atingidos pelo prazo depurador de 
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cinco anos, o que não foi devidamente considerado pela 
instância de origem para fundamentar a negativa de substituição 
da pena.
6. De acordo com a jurisprudência desta Corte, preenchidos os 
requisitos do art. 44 do Código Penal, é ilícita a negativa de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos.
IV. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVANTE : UILIAM CARLOS NATALIM CAVALLINI
ADVOGADO : WESLEY FELIPE MARTINS DOS SANTOS RODRIGUES - SP347128
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. SUBSTITUIÇÃO DE 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. REQUISITOS DO ART. 44 DO CÓDIGO PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto em habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio, no qual se discute a substituição de pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos, diante do não 
atendimento dos requisitos legais para concessão de benefícios 
penais na instância de origem.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é admissível o 
uso de habeas corpus como substitutivo de recurso próprio para 
contestar a negativa de substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos; e (ii) verificar se estão 
preenchidos os requisitos do art. 44 do Código Penal para a 
substituição da pena, considerando a ausência de antecedentes 
criminais recentes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal não admite o uso de habeas corpus como 
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade que configure constrangimento ilegal.
4. Em consonância com o art. 647-A do Código de Processo 
Penal, a autoridade judicial pode conceder habeas corpus de 
ofício em casos de violação ao ordenamento jurídico que 
ameacem a liberdade de locomoção.
5. A análise dos autos revelou que os registros criminais 
anteriores do paciente foram atingidos pelo prazo depurador de 
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cinco anos, o que não foi devidamente considerado pela 
instância de origem para fundamentar a negativa de substituição 
da pena.
6. De acordo com a jurisprudência desta Corte, preenchidos os 
requisitos do art. 44 do Código Penal, é ilícita a negativa de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos.
IV. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 54).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Consigno, ab initio, que a Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento 
ilegal, sendo possível a concessão da ordem de ofício. Veja-se:

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte quanto ao não cabimento de habeas corpus 
como substitutivo de recurso cabível ou revisão criminal . Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL E SATISFAÇÃO DA 
LASCÍVIA MEDIANTE PRESENÇA DE CRIANÇA OU 
ADOLESCENTE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. CONTEMPORANEIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício

[...]
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5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 934.995/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024.)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. GENITOR. IMPRESCINDIBILIDADE 
DE CUIDADOS AO FILHO MENOR NÃO DEMONSTRADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

I - A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso pertinente. 
Precedentes.

[...]

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 764.589/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024).

O entendimento é de elevada importância, porquanto se deve utilizá-lo 
com fito de preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de 
poder, garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Nos termos do novel Art. 647-A do CPP, a legislação processual passou 
a prever que "No âmbito de sua competência jurisdicional, qualquer autoridade 
judicial poderá expedir de ofício ordem de habeas corpus, individual ou coletivo, 
quando, no curso de qualquer processo judicial, verificar que, por violação ao 
ordenamento jurídico, alguém sofre ou se acha ameaçado de sofrer violência ou 
coação em sua liberdade de locomoção."

Cuida-se de consagração da já remansosa jurisprudência desta corte, 
que vinha ressaltando que "em homenagem ao princípio da ampla defesa, tem se 
admitido o exame da insurgência, para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal passível de ser sanado pela concessão da ordem, de ofício." 
(AgRg no HC 887255 / PB, RELATOR Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 18/03/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 20/03/2024)

Em análise oficiosa, constato que a corte de origem negou a 
substituição da pena de reclusão com base nos seguintes argumentos: "A 
substituição da pena corporal e o sursis não se afiguravam recomendáveis, nem se 
preenchendo os requisitos legais para as benesses (CP, art. 44, incisos II e III, e 77, 
incisos I e II)." (e-STJ Fl.22)

Ocorre, contudo, que os registros anteriores do paciente foram atingidos 
pelo prazo depurador de 05 anos (e-STJ Fl.40-41), de modo que, mesmo que 
valorada negativamente a culpabilidade, a instância de origem não houve por bem 
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fundamentar adequadamente a negativa de substituição.

Em tais circunstâncias, mostra-se ilícita a negativa a substituição da 
pena privativa de liberdade, conforme jurisprudência desta corte: 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
PREVISTA NO ARTIGO 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS NÃO CONFIGURADA.  
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. REGIME PRISONAL INICIAL 
ABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. REQUISITOS ATENDIDOS.  
I - O parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 dispõe que as 
penas do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um 
sexto a dois terços, desde que o agente seja primário, de bons 
antecedentes, não se dedique a atividades criminosas, nem integre 
organização criminosa.  
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que a quantidade de drogas, isoladamente, não autoriza o afastamento 
do redutor do tráfico privilegiado, sendo necessário, para tanto, a 
indicação de outros elementos ou circunstâncias capazes de 
demonstrar a dedicação do réu à prática de atividades ilícitas ou a sua 
participação em organização criminosa, que não pode simplesmente 
ser presumida.  
III - Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento 
de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção 
imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito.  
Inteligência da Súmula 440/STJ.  
V - Presentes os requisitos do artigo 44 do Código Penal, a pena 
privativa de liberdade deve ser substituída por pena restritiva de 
direitos.  
Agravo regimental desprovido.  

(RELATOR Ministro MESSOD AZULAY NETO,  QUINTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 14/05/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 20/05/2024) 

 

Ante o exposto, dou provimento parcial ao agravo regimental 
para conceder a ordem de ofício para, considerando o preenchimento dos requisitos 
do art. 44 do CPB, substituir a pena corporal aplicada ao paciente por DUAS 
restritivas de direito a serem fixadas pelo juízo de origem. 

Oficie-se o juízo e o Tribunal de origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 954.053 / SP
Número Registro: 2024/0394094-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00126848820238260506 126848820238260506 15026617720218260506 21306202021

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WESLEY FELIPE MARTINS DOS SANTOS RODRIGUES
ADVOGADO : WESLEY FELIPE MARTINS DOS SANTOS RODRIGUES - SP347128
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : UILIAM CARLOS NATALIM CAVALLINI
CORRÉU : JURANDIR GUIMARAES ZEM JUNIOR
CORRÉU : CLAYTON ALVES CASSIANO
CORRÉU : REGINA CELIA DOS SANTOS
CORRÉU : REGINALDO MARIANO
CORRÉU : LUIS AUGUSTO FERREIRA DA SILVA
CORRÉU : GUSTAVO ADRIANO DA SILVA
CORRÉU : BRUNO PAIVA ARRUDA
CORRÉU : RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS
CORRÉU : ROGER CIRILO RODRIGUES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A PAZ PÚBLICA - ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : UILIAM CARLOS NATALIM CAVALLINI
ADVOGADO : WESLEY FELIPE MARTINS DOS SANTOS RODRIGUES - SP347128
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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